[image: image1.emf]
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO – CAU-MT

31ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA
Local: Sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 2368, sala 101, Edifício Top Tower, bairro Jardim Aclimação.

CUIABÁ-MT, 30 DE AGOSTO DE 2014.
ATA DA SESSÃO PLENÁRIA
Início: 08h30m
Término: 13h15m
1 PRESENÇAS:

           1.1 MEMBROS DO CAU-MT: Presidente: CLAUDIO SANTOS DE MIRANDA; Vice Presidente: NICÁCIO LEMES DE ALMEIDA JUNIOR; Diretor Financeiro: SÉRGIO SILVA DOS SANTOS; Conselheiro: ÉDER BISPO SANTOS; Conselheiro: LUCIANO NAREZI DE BRITO; Conselheiro: BENEDITO LIBÂNIO NETO; Conselheiro: GERALDO AUGUSTO P. DE SOUZA; Conselheiro: ALTAIR MEDEIROS; Conselheiro: LAURO BOA SORTE CARNEIRO 1.2 EQUIPE DO CAU-MT: Coordenadora Administrativa: CLEIA MARIA RONDON ARAUJO; Assessoria Jurídica: PAULO ALEXANDRE FREITAS R. TAQUES; Assistente Técnico Contábil: ESTHEFAN LEOPOLDO AMORIM DA SILVA; Assistente Administrativo: EVELIZE DA SILVA BARBOSA 1.3 PARTICIPANTE CONVIDADO: Presidente FNA: JEFERSON SALAZAR 2 ABERTURA DOS TRABALHOS: Às 08h30m, após a verificação de quorum, o PRESIDENTE CLAUDIO cumprimenta os Conselheiros e demais presentes e dá início a Reunião Plenária Ordinária. Comenta com os presentes sobre a aprovação das Atas da 30ª Reunião Ordinária e da 1ª Reunião Extraordinária e coloca em regime de votação, sendo aprovadas. O Conselheiro ÉDER pede que suas falas nas Reuniões sejam transcritas na íntegra em todas as Atas. O Conselheiro SÉRGIO pede que a Ata 30ª seja reescrita na íntegra o diálogo do convidado ABÍLIO, sobre o Evento “Cuiabá para Pessoas”. Conselheiro ÉDER: Eu gostaria que mesmo que o Conselho tenha aprovado a Ata, que esclarecesse o fato, pois ocorreram declarações do organizador do Evento em Plenária e isso está gravado, e quando fomos verificar a história, era outra. Quando nós aprovamos haveria uma parceria entre o organizador e a Universidade Federal, depois verifiquei junto a Universidade Federal e a parceria não existia. Era pra ser unida a Semana de Arquitetura com o Evento dele e quando foi verificado junto a Universidade Federal, não havia essa união. Tem que ter um pouco mais de seriedade da pessoa quando ela vem a um Conselho Federal, para que ela traga as coisas como realmente elas são, utilizando o nome da Universidade para aprovar. Me parece que foi isso, eu posso estar enganado, o Evento todo mundo aprovou em parceria com a Universidade Federal, uma instituição pública, com credibilidade. Nós temos a parte legal, Presidente, tem que trazer para cá com toda a documentação para ser colocado em votação, para que não ocorra o que aconteceu. O Arquiteto não tinha documentação nenhuma, não tinha certidões e nem CNPJ. É só esses esclarecimentos, no sentido porque fica como, aprovou aqui e vamos realizar mas quando exigir da pessoa a documentação, a pessoa não tem e fica em uma situação difícil. Dá uma credibilidade para a pessoa e quando a gente vai verificar como uma Autarquia, a gente não pode empregar dinheiro, fazer qualquer coisa, sem a devida documentação. O PRESIDENTE cumprimenta o Presidente da FNA, JEFERSON SALAZAR, passando a palavra ao convidado. O Convidado JEFERSON cumprimenta o Presidente e todos os Conselheiros e agradece a presença e oportunidade de abrirem o espaço para se debater, sobre a proposta de realização do ENSA-FNA 2014, na cidade de Cuiabá/MT. Comenta que esteve em Cuiabá/MT, há 3 (três) meses atrás, somente para tratar sobre essa questão da organização do ENSA e aponta que teve uma Reunião na Associação de Municípios Mato grossenses, para parceria com projetos na área urbana para trazer algum benefício para a cidade de Cuiabá/MT, Reunião com o SEBRAE e com o Presidente do CAU/MT. Comenta que estão procurando parcerias e que essas são específicas. Com a AMM será organizado um Seminário intitulado “O Planejamento como instrumento de desenvolvimento urbano sustentável”; com parceria conjunta ao Ministério das Cidades, fazer um Workshop na área de Programas Habitacionais, Urbanização Fundiária, Saneamento e Gestão de Resíduos, Mobilidades e Acessibilidades, Preservação do Patrimônio, Financiamento e Acesso a Recursos Federais. Aponta que o objetivo seria levar aos Municípios, as possibilidades que temos enquanto entes públicos e a FNA entraria apenas como um agente promotor desse Evento, de maneira a garantir ou levar o conhecimento aos Municípios de Políticas Públicas onde há recursos alocados e as vezes os Municípios desconhecem. Assim, garantir aos Municípios conhecimento dessas Políticas Públicas e que tenham condição de apresentarem esses projetos. O Presidente da FNA JEFERSON comenta que esses Municípios tem uma certa fragilidade e deficiência de corpo técnico para apresentar esses projetos. Aponta que todos esses temas tem uma interface muito grande com a atividade dos Arquitetos e Urbanistas, abrindo um espaço para esses atuarem, auxiliando os Municípios. Comenta que um curso está sendo organizado juntamente ao SEBRAE, voltado especificamente aos Arquitetos e Urbanistas, na área de Empreendedorismo e Gestão de obras e serviços de Arquitetura, com o convidado Professor da USP, Walter Maffei, conhecido nacionalmente e internacionalmente; e também o Eduardo Nardelli, Presidente da Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura, para fazer uma palestra e debate sobre Empreendedorismo em Escritórios de Arquitetura, pois se, por um lado, se está fazendo uma ação conjunta com os Municípios para os dotarem de conhecimento específico para implantação de Políticas Públicas, por outro lado, os Arquitetos devem ter uma contrapartida nesse encontro dos Arquitetos e Urbanistas que irá ocorrer. O Presidente da FNA entende que deva ser deixada alguma contribuição para o profissional que atua como autônomo e não sabe qual caminho para montar um escritório e então, será dado um direcionamento para auxiliar nesse desejo e necessidade que a cidade tem. Comenta que a participação do CAU/MT entraria no plano de divulgação com apoio, não envolvendo nenhum recurso financeiro, elencando: 1) fornecimento de publicação institucional do CAU/MT, tanto ao Evento destinado aos Municípios, quanto ao Evento destinado aos Arquitetos; 2) participação de representantes do CAU/MT, na composição da mesa de abertura dos Eixos 1, destinado aos Municípios e Eixo 2, destinado aos Arquitetos e Urbanistas; 3) divulgação do Evento nos veículos de comunicação institucionais do CAU; 4) divulgação da parceria CAU com a FNA e o Sindicato, para realização do Evento; 5) envio de boletim informativo eletrônico, com informações sobre o Evento para os Arquitetos e Urbanistas do Estado de Mato Grosso; 6) divulgação do Evento em publicações impressas, se houver. O Presidente da FNA JEFERSON reforça que a solicitação de apoio do CAU não envolveria nenhum repasse de recursos, financiamento ou patrocínio e que busca os parceiros institucionais, para ampliar os diálogos na sociedade. Aponta que o Encontro de Sindicatos - ENSA ocorrerá do dia 20 à 23 e o Evento para os Municípios dia 17 e 18 e para os Arquitetos e Urbanistas, dia 19 e 20. O Conselheiro BENEDITO acredita ser de suma importância para o Conselho essas parcerias a Eventos, pois existe uma demanda grande de falta de qualificação e esclarecimento do exercício da profissão de Arquiteto. Aponta que em relação aos últimos acontecimentos no Conselho, aconselha que seja colocado em regime de votação, o encaminhamento à Comissão de Ensino e Exercício para formatação desse apoio para que não haja surpresas posteriormente. O Conselheiro SÉRGIO comenta que é importante que seja formalizado o apoio, com um processo e Ofício. O Conselheiro ALTAIR acredita que o encaminhamento citado pelo Conselheiro BENEDITO, deva ser levado à Comissão de Atos Administrativos e Finanças. Conselheiro ÉDER: O comentário que eu gostaria de falar JEFERSON, é só a questão formal, porque depois as pessoas ficam “pegando no nosso pé”, falando que estamos bloqueando, atrapalhando, mas é uma Autarquia, a gente tem uns procedimentos que são legais, que tem que ser pautados pela legalidade, assim como a FNA parece estar todo legal. Então, o convênio com você é tranquilo, é só a gente dar entrada com o pedido, formalizando, eu acho que a parceria que você está solicitando, é mínima, então o apoio ninguém vai ser contrário, é só a questão da formalização, porque depois a gente vota e atropela o processo, mas eu acredito que pelo menos da minha parte, não tenha nenhuma restrição em relação a isso. É só o aspecto formal, porque nós já tivemos problemas internos e as vezes não dá certo e o pessoal fica com raiva de você, acha que é pessoal, aí a pessoa vai para essas mídias sociais e insinua um monte de coisas, esse é o mundo que a gente está vivendo, entendeu? E um mundo onde as pessoas não se profissionalizam, não são adultos. O mundo adulto existem regras, leis, tem toda uma legislação a ser cumprida. Aí depois fica como se eu, o povo nessas mídias sociais, agradeço fulano, fulano, fulano e deixa o meu nome de fora, ou seja, eu como Conselheiro não estou apoiando. É evidente que eu apoio, mas que seja cumprido os requisitos legais. É só isso que eu queria colocar, então é nesse aspecto que devemos votar agora, nesse sentido, se quiserem votar, podem votar, desde que a condição seja apresentar um processo, que seja formalizado e traga para as Reuniões, PRESIDENTE, tudo organizado, entendeu? O PRESIDENTE aponta que gostaria de saber qual o encaminhamento que pode ser feito. O Conselheiro BENEDITO comenta que seja colocado em votação, a opinião do Plenário sobre a questão do apoio e a análise documental seja feita posteriormente. O Conselheiro SÉRGIO comenta que quando um processo é encaminhado para o Financeiro, é necessário que se tenha um Ofício, um parecer jurídico e um parecer da Comissão pertinente e caso não tenha, posteriormente causará dificuldade e precisará ser encerrado. O PRESIDENTE concorda com o Conselheiro e comenta que o processo ainda não foi montado. O PRESIDENTE da FNA retorna a afirmar que não está sendo pedido nenhum apoio financeiro ao CAU/MT ou repasse de recursos, comenta que já existe o apoio institucional do CAU/BR e esse já instituiu até um apoio de patrocínio, no valor de R$ 35 mil à FNA. Aponta que quando ainda era o CREA buscava apoio do mesmo e agora busca apoio do CAU mas entende as questões do CAU, se em algum momento precisar negar alguma solicitação ao FNA, por se tratar de patrimônio público e isso faz parte dos limites da lei. O Conselheiro SÉRGIO comenta que, particularmente, dá todo o apoio a questão mas deve ter cuidado na montagem do processo. O Conselheiro BENEDITO aponta que há muita discussão por um tema de suma importância para a categoria, sendo um Evento que irá abrir campo de trabalho e irá qualificar profissionais. Comenta que não há questão de ilegalidade e que deve-se ser mais objetivo pois caso contrário, será tempo perdido. O Conselheiro relata que a discussão é em virtude ao Evento “Cuiabá para Pessoas”, que foi barrado pelo CAU, mas antes foi passado pelo Plenário o apoio e aprovado. Comenta que tem vergonha da situação pois o Evento trazido pelo Presidente da FNA é interessante mas ficam discutindo a burocracia e pede desculpas pela situação. O Conselheiro ALTAIR aponta a importância de se firmar parceria com a FNA, por não se tratar de qualquer entidade e sim, uma entidade sólida. Acredita que essa matéria deva ser votada e que seja formada uma parceria com a FNA. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, o apoio institucional ao Evento ENSA-FNA e o encaminhamento à Comissão de Ensino e Exercício Profissional, sendo aprovado. O PRESIDENTE da FNA agradece sua participação na Reunião e ao CAU/MT, entende todas as colocações apresentadas e acredita não haver nenhuma questão pessoal envolvida. O Conselheiro SÉRGIO comenta sobre as constantes reclamações de Arquitetos sobre os Designers de Interiores e Decoradores, que em muitas vezes cobram um preço muito abaixo do valor, tendo em vista que essas profissões não são regularizadas. O Conselheiro LUCIANO acredita não ser o momento para tratar dessa questão e aponta que os Decoradores e Designer cobram um valor muito maior pelo seu trabalho, do que os Arquitetos, acreditando que o CAU/BR é que deve tomar qualquer posição jurídica sobre o assunto e não o CAU/MT. Comenta que a não participação do CAU nos Eventos "Edificar", "Casa Cor" e "Morar Mais" que não fazem o Conselho se mostrar para a sociedade, sendo complicado. O Conselheiro BENEDITO concorda com a posição do Conselheiro LUCIANO sobre o assunto ser muito complexo, para ser tratado nesse momento. Que não se pode trazer para o Conselho visões pessoais e para aprovar um documento, deve ser colegiado participar das discussões e amadurecer a questão. Aponta que o curso de Designers de Interiores é aprovado pelo MEC e não está regulamentado em um Conselho, mas isso é questão de tempo e que deve-se ter respeito, valorizar uma profissão desvalorizando outra, não seria certo. O PRESIDENTE comenta que o tema é interessante pois se trata de concorrência à profissão, mas se preocupa pelo sentido da estratégia, com o SICCAU corporativo e acredita que o CAU como Autarquia Pública não pode assumir uma posição panfletária e essa posição de enfrentamento seria do Sindicato e do IAB. Aponta que se o CAU institucionalizar essa questão, enviando uma mala direta aos profissionais, corre o risco de receber uma série de processos. Comenta que o próprio CAU/BR define o limite entre a ação do Designer e do Decorador e não implicaria problemas para os profissionais e aponta que o que deve ser discutido é a forma que se deve implementar essa disputa. O PRESIDENTE comenta não desmerecer a profissão de Arquiteto de Interiores, por se tratar de uma parte da profissão. O Conselheiro NICÁCIO aponta que devido a Resolução 51 estar suspensa, poderia ser feito algum procedimento institucional sobre essa questão e acredita que se faça um encaminhamento que não tenha risco jurídico algum para o CAU. Sugere que a questão seja encaminhada para a Comissão, para avaliar uma forma mais educativa de fomentar mais o trabalho na área, de acordo com a legalidade. O Conselheiro ALTAIR concorda que o tema deva ser levado para a Comissão, pois qualquer tomada de decisão, pode ser precipitada e que deve-se formalizar um documento para ser enviado ao CAU/BR. Em relação a não participação do CAU em alguns Eventos deve ser analisado, pois onde há Arquitetos, o CAU deveria estar presente. Aponta que se o Evento é sobre Decoradores, o CAU não participa e se visa lucro, também não participa, mas nesses casos existe uma profissão de Arquitetura que deve ser fiscalizado, devendo ser discutida as razões para participar desses Eventos. Conselheiro ÉDER: eu acho que são questões muito importantes, primeiro Presidente, por conta que a gente tem um Plenário e deveria ter sempre aqui, a Legislação. Eu já pedi isso várias vezes, teve durante um período, isso ficava por aqui, mas depois não, que é para consulta. Ali tem um caso que passei pro Nicácio, uma questão de convênio e tal, existe uma formalidade disso, não sou eu que fiz, que é uma lei que o Conselho deve seguir essa formalidade, senão não é Conselho, é um grupo de pessoas, uma reunião de amigos, da forma que eu não faço parte, eu faço parte de uma Autarquia Federal, de um Conselho de Arquitetura, por tanto eu sempre vou me ater ao que está ali e não posso fazer diferente. É tudo regulamentado, a questão de apoio, está tudo regulamentado, a lei existe e deve ser cumprida, senão nós atuamos na ilegalidade. Com relação a proposta do Sérgio, é uma proposta interessante porque o CAU tem a função de fiscalizar o exercício profissional. O dever de fiscalizar o exercício profissional não é meramente punitivo com relação a Arquitetos. Fiscalizar o exercício profissional significa defender os interesses públicos. Significa que a nossa profissão, ela é uma profissão importante, ela tem um certo risco. As práticas, por exemplo, você mexer com hidráulica, elétrica, retirada de paredes, estruturas e tal, implica em riscos. Então é nossa obrigação institucional, foi para isso que o Conselho foi criado, para que a sociedade tivesse mais um órgão de fiscalização. Me corrijam, se eu estiver errado, é para isso que existem as Autarquias, instituições públicas que vão se fortalecendo. A finalidade principal de um Conselho é a fiscalização e, o exercício ilegal de profissão é crime. É qualificado na medida em que, que profissão que é essa? A gente tem que definir, tem que entender, por exemplo, você quando era Arquiteto, você teve uma formação. Você está apto a realizar uma série de trabalhos relacionados a Arquitetura, por isso nós fizemos uma faculdade, um curso regulamentado, foi instituído um Diploma, instituído um registro profissional da qual nós somos responsáveis pelos nossos atos profissionais. Nossos atos profissionais também estão pautados, Presidente, por um Código de Ética, na maneira como a gente se dirige a um colega, a maneira como a gente se relaciona com os meios de comunicação, são pautadas também pela Ética profissional. Então o respeito, a dignidade, a postura, tudo isso vem da nossa formação, da imagem que queremos passar à sociedade. Voltando a questão do Sérgio, Arquitetura de Interiores e Decoração, no próprio site do CAU e lá no Módulo II da Tabela de Honorários, existe uma definição do que é Arquitetura de Interiores e Decoração. Eu vou tomar a liberdade de ler e me estender, porque essa é minha função também, é o meu trabalho, eu vim aqui para trabalhar. A intenção de detalhar Arquitetura de Interiores é, de acordo com o que está escrito na Tabela de Honorários: Arquitetura de Interiores é a intervenção detalhada dos ambientes internos e externos que são correlatos, definindo uma forma de uso do espaço em função do mobiliário, dos equipamentos e suas interfaces com o espaço construído, alterando ou não a concepção arquitetônica original da adequação das necessidades de utilização. Esta intervenção se dá no âmbito espacial das instalações, de condicionamento acústico, de climatização, estrutural dos acabamentos, luminotécnico, de comunicação visual, das cores, de mobiliários, de equipamentos, da coordenação de projetos complementares, da proteção e segurança. O projeto de Arquitetura de Interiores implica em alterações com modificação da divisão interna, com adição ou retirada de paredes, modificação na estrutura, substituição de materiais de acabamento em pisos, forros e paredes, colocação de mobiliário fixo em alvenaria ou outro material, colocação de mobiliários de grandes dimensões como pórticos, totens, mesmo que temporários, colocação repetitivas de mobiliário padrão. Segue o Módulo II da Tabela de Honorários do CAU/BR, aprovada e regulamentada e colocada como sugestão pelo Conselho de Arquitetura do Brasil. Decoração é um simples arranjo do espaço interno criado pela disposição de mobiliário não fixo, obras de artes, cortinas e outros objetos de pequenas dimensões, sem alteração do espaço arquitetônico original, sem modificação das instalações hidráulicas e elétricas ou ar condicionado, não implicando portanto em modificações na estrutura, adição e retirada de paredes ou piso e que também não implica na modificação da parte externa da edificação. Correto? Então Presidente, é obrigação sim do Conselho esclarecer a população a respeito da responsabilidade que está implicita neste trabalho. É obrigação sim, deste Conselho...Conselheiro ALTAIR: questão de ordem Presidente, já passaram 5 minutos aqui, pelo Regimento são 3 minutos. PRESIDENTE: Conselheiro Éder, mais, faça a conclusão, por favor, o Conselheiro ALTAIR está correto na demanda. Conselheiro ÉDER: eu vou continuar mesmo alterando, extrapolando... Conselheiro BENEDITO: ÉDER, aqui não é bagunça não. Presidente, não no tempo que ele quiser. Conselheiro ÉDER: isso fica registrado, que fica em Ata, que vai pro site, porque eu estou defendendo interesses Presidente, da sociedade, eu fui eleito para isso, não estou aqui brincando, estou defendendo a sociedade, o tempo que interrompe, é o tempo da censura Presidente, então eu vou continuar, eu vou concluir, eu vou concluir... PRESIDENTE: 15 segundos para conclusão, depois você pode se inscrever e falar de novo. Conselheiro ÉDER: então, não é nada democrático isso daqui, eu estou fazendo uma defesa de uma coisa que eu acredito então esses 3 minutos é uma formalidade, que nem sempre, por exemplo, o cara da FNA falou 25 minutos, eu marquei aqui, defendendo os interesses dele Presidente, e eu defendendo os meus, entendeu? Então eu vou concluir, deixa eu concluir, vocês estão me atrapalhando, já era pra eu ter terminado, é isso que me deixa louco, vocês estão me atrapalhando, eu quero concluir, um pouco de respeito, caramba. Então, o que o Sérgio propõe, talvez não seja a forma, mas o que ele propõe é importante. Então, o CAU não pode se eximir da responsabilidade Presidente. Ficar deixando pra depois, pra depois... Eu não aguento mais, estou cansado de deixar para depois, então, no mínimo, no mínimo, a minha proposta é a seguinte: que se faça uma publicação em jornais e revistas com essas definições que não são nossas, são do CAU/BR. Do que é Arquitetura de Interiores e do que é decoração e que coloque lá, qual é a função do Arquiteto. Ninguém vai estar ofendendo nada, criando polêmica, nada. Simplesmente se estará dizendo, Arquitetura de Interiores é isso, Decoradores é isso, essa é minha proposta para votação. O Conselheiro GERALDO parabeniza o Conselheiro SÉRGIO sobre o tema que trouxe para Reunião, mas acredita ser prematuro o CAU/MT comprar a briga sozinho sobre a questão e aponta que seria interessante mandar um Ofício ao CAU/BR para decisão e que se deve partir do mesmo, o tema. O Conselheiro LUCIANO também acredita que deva ser mandado ao CAU/BR para obter um parecer do que o mesmo irá fazer sobre, mas a proposta sair do CAU/MT seria complicado. O Conselheiro ALTAIR comenta ser favorável a proposta do Conselheiro EDER, mas não com o uso da palavra Decorador e o Conselheiro LUCIANO comenta que será utilizada a definição de Decoração. O Conselheiro BENEDITO comenta que a proposta do Conselheiro SÉRGIO deve ser alinhada com todos, em Colegiado e acredita que o interessante seria mandar o conceito do que é o exercício e do que o Arquiteto e o Designer de Interior estão fazendo e que o CAU/BR trabalhe em nível nacional a questão. Conselheiro EDER: eu posso fazer uma sugestão? Porque não encaminha isso, que é a proposta do Conselheiro SÉRGIO e a gente faz uma consulta ao CAU/BR, de quais são os limites nosso de interferência, se ele tem mais alguma sugestão, se estão de acordo ou contra, tendo como base isso daí. Só para iniciar, a gente manda, se eles forem contra, aí fica a critério deles. O PRESIDENTE comenta que concorda com algumas coisas e outra não e para mandar esse encaminhamento deve ter um consenso. O Conselheiro SÉRGIO comenta que se deve abrir um processo sobre o tema para que fique tudo documentado e que irá tomar uma providência, independente do CAU. Comenta que falta um plano de ação para valorização da profissão de Arquitetura e Urbanismo e o que poderia ter, são campanhas institucionais com a definição do trabalho do Arquiteto e para isso não é preciso estar atrelado a certas feiras que ocorrem uma vez ao ano e sim, ter uma grande campanha. O Conselheiro BENEDITO comenta que não há prática, apenas discurso em relação a isso. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, a aprovação da proposta do Conselheiro SÉRGIO, na íntegra, como está, não sendo aprovado. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, o encaminhamento para a Comissão de Ensino e Exercício sobre a proposta de ação contra o exercício ilegal dos Designers de Interiores e Decoradores, apresentada pelo Conselheiro Sérgio Silva dos Santos, sendo aprovado. Conselheiro EDER: A proposta é o material de divulgação, contendo as definições do que é Arquitetura de Interiores, definição do que é Decoração de acordo com o que está publicado no site do CAU/BR, no Módulo 2 da Tabela de Honorários e acrescentar também, as atribuições profissionais dos Arquitetos. O Conselheiro LUCIANO questiona onde e quando será publicado e acredita que a intenção é boa. O Conselheiro ALTAIR comenta que a proposta do Conselheiro EDER pode ser desvinculada e passar diretamente para a Comunicação. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, a aprovação da publicação em meios de comunicação, com as definições sobre Arquitetura de Interiores e Decoradores e as atribuições do Arquiteto, de acordo com a Tabela de Honorário, Módulo II do CAU/BR e encaminhado à Assessoria de Comunicação, sendo aprovado. O Conselheiro ALTAIR relata que na Reunião Plenária passada apresentou uma proposta sobre aquisição da sede do CAU/MT e que achou não ter tido respeito dos demais Conselheiros e retorna com a proposta para votação. O Conselheiro coloca como justificativa, a questão da economia com os gastos de aluguel e aponta que o CAU teve gastos com aluguel até o momento no valor de R$ 345 mil. Aponta que gostaria de propor para votação, a aquisição da sede nova ou usada e que fosse encaminhada a Comissão Especial já existente e que seja trabalhada para definir o tipo de imóvel, se será casa ou salas comerciais, a localização, o valor do imóvel, estacionamento, uma projeção da valorização desse imóvel, etc. Comenta sobre o futuro do imóvel após a implantação da sede definitiva, uso do CAU e locação para terceiros, venda desse imóvel e o recurso da venda, aplicação financeira ou até mesmo ocupação pelo CAU. Aponta que a proposta para construção da sede seria para o ano de 2016, por aquisição de terreno ou doação. O Conselheiro SÉRGIO comenta que tem uma proposta sobre o assunto também e o Conselheiro BENEDITO comenta que existe uma Comissão para o assunto e que se deve reestruturar a mesma, pois o Conselheiro HIGOR está afastado e depois votar na proposta do Conselheiro ALTAIR, representante da Comissão. O Conselheiro LUCIANO comenta que a proposta está mais clara mas discorda dos valores exorbitantes praticados em Cuiabá/MT e a possível desvalorização dos valores. Acredita que para construção da sede seria no mínimo 2 (dois) anos e a morosidade seria grande. O Conselheiro BENEDITO comenta que sobre a questão dos valores exorbitantes, seria a nível nacional e sugere que se contrate um Técnico da Caixa Econômica Federal, por exemplo, para cuidar dessa questão, não devendo ficar a cargo de nenhum Conselheiro. Conselheiro EDER: Bom, é só uma observação, na 5ª Reunião Plenária, realizada dia 18/05/2012, existia uma decisão plenária: aprovação da Comissão encarregada de ancorar o Termo de Referência para o concurso de projetos da sede do CAU/MT, onde serão membros da requerida Comissão os Conselheiros SÉRGIO SANTOS, CARMEN AMARAL e HIGOR NEVES. Essa é uma decisão do dia 18/05/2012. Ao que me parece, até hoje ela não foi revogada, portanto uma decisão válida ainda. O Conselheiro LUCIANO comenta que é uma decisão sem valor, pois a Conselheira CARMEN é suplente. O Conselheiro BENEDITO comenta que essa decisão foi sobre a mudança da Issac Póvoas para o CAU agora e não tem nada haver com a aquisição da sede. Conselheiro ÉDER: o fato de ela não ser a Conselheira Titular, não invalida a Comissão, simplesmente uma substituição pelo Conselheiro Titular, está válido. O que eu destaco Presidente, é que não pode haver nenhuma outra decisão, sem a revogação da decisão anterior, essa é minha opinião. O Conselheiro BENEDITO comenta não haver procedência nessa informação pois estava esperando para adquirir uma sala, responsável por adquirir salas na época que o CAU estava na Isaac Póvoas e a Comissão que foi criada pelo Conselheiro ALTAIR é sobre o planejamento de compra da sede. O Conselheiro SÉRGIO comenta que insiste na proposta, por achar extremamente perigoso, tomar uma decisão somente dos Conselheiros sobre esse valor vultuoso da aquisição de salas e que fosse feita uma consulta junto aos profissionais para que se tomasse essa decisão, sobre o assunto pois há pessoas que preferem alugar um imóvel a investir nele, sendo assim o voto da maioria para escolha dessa questão. O Conselheiro comenta que o acesso, sobre como chegar ao Conselho seria importante para os que chegam de carro ou ônibus em qualquer período (noite ou dia). O Conselheiro ALTAIR comenta que o Conselheiro SÉRGIO está apresentando sua proposta e que interrompeu a sua fala. O Conselheiro SÉRGIO comenta que gostaria de acrescentar ao tema sua proposta, pois acredita que a proposta do Conselheiro ALTAIR seria muito arriscada e por isso a necessidade da consulta aos profissionais. O Conselheiro NICÁCIO comenta que sobre a proposta e sobre a formação da Comissão Especial, não lembra-se de ter participado de nenhuma Reunião da mesma e que na verdade não houve. O Conselheiro ALTAIR aponta que se fazer uma consulta via SICCAU aos profissionais seria complicado, pois os Conselheiros foram escolhidos para tomarem decisões já que existem muitas decisões que não foram tomadas. Em relação à pesquisa, o Conselheiro comenta que deveria então ser feita uma pesquisa sobre como está sendo a atuação do CAU, pois seria importante saber a opinião, uma avaliação de cada Conselheiro e assim, mudar sua imagem e trabalhar de outra maneira. O Conselheiro aponta que há uma necessidade para sair do aluguel, o mais rápido possível, devido aos altos custos e comenta que a tendência não é haver desvalorização, pois a cidade está crescendo e se há necessidade de formatar processo, que seja feito para andamento do mesmo. Convida o Conselheiro SÉRGIO a trazer suas idéias para a Comissão Especial para formatação. O Conselheiro SÉRGIO comenta que ao enviar sua proposta, caso ela tivesse processo aberto que fosse anexado no mesmo e caso não houvesse que fosse aberto. O Conselheiro ALTAIR comenta que muitas das propostas apresentadas e votadas na Plenária não têm processo, são apenas formuladas verbalmente e colocadas em votação. Aponta que há Conselheiros que trazem ao Plenário o voto encorpado, que é transformar o voto dele em 3, 4 para derrubar e destruir. Conselheiro ÉDER: Você pode denominar o Conselheiro? A afirmação sua é gravíssima. Presidente, eu exijo que ele denomine. Conselheiro BENEDITO: eu denomino ÉDER BISPO. Está bom assim. ÉDER BISPO. Conselheiro ÉDER: registra isso em Ata, por favor. Conselheiro BENEDITO: você só atrapalha o Conselho, cara. O Conselheiro ALTAIR comenta que o Conselheiro ÉDER pede vistas aos processos para obstruir e impedir a votação. Conselheiro EDER: É direito meu, está no Regimento. O Conselheiro ALTAIR: Então você pede vista de um processo, só pede vista do processo para obstruir, para impedir a votação. A matéria que você votou negativo, aí a matéria foi aprovada, você ainda vai procurar artifícios. Conselheiro ÉDER: Eu peço vistas ao Processo. Eu estou pedindo vistas ao processo para estudar o processo. Porque o processo existiu uma Comissão, certo? Ele não é fruto de um Conselheiro, Presidente. É fruto de uma Comissão que estava estudando o caso. Deveria montar o processo, trazer em Plenária, formalizado para que fosse votada a opção, as opções, as opiniões da Comissão com parecer. Todos os processos devem ser feitos assim. Então eu estou pedindo vistas para que eu possa entender o processo para dar um parecer sobre a questão que envolve dinheiro público. É uma decisão importante. O Conselheiro ALTAIR comenta que o Conselheiro ÉDER pede vistas do processo que envolve dinheiro público, mas questiona se o Conselheiro gostaria de continuar gastando dinheiro público com aluguel. O Conselheiro SÉRGIO comenta que a proposta deveria estar anexada ao processo para encaminhamento. O Conselheiro LIBÂNIO acha que se deve ter justificativa para pedir vistas ao processo. Ser algo plausível e justificável para não trancar o processo, não vendo legitimidade nesse pedido. O Conselheiro LUCIANO aponta que deve ser dado o pedido de vistas, pois é direito do Conselheiro e o Conselheiro ALTAIR aceita o pedido para o Conselheiro ÉDER. O Conselheiro ALTAIR aponta a questão sobre o Regimento Interno do CAU/MT estar na ilegalidade, pois não tem conhecimento se o Regimento inicial foi homologado pelo CAU/BR e houve o outro pedido de revisão nas alterações de outro Regimento discutido em várias Plenárias. Aponta que teve como informação que o Regimento foi enviado ao CAU/BR e não houve parecer. O PRESIDENTE comenta que foi encaminhado para o CAU/BR e que há uma fila que demora meses para sair um parecer e o Conselheiro NICÁCIO relata que em uma Reunião em Brasília/DF consultou a Comissão, houve uma outra Reunião com os ajustes e recomendações mas não houve um parecer final do CAU/BR. O Conselheiro ALTAIR comenta que foram encontradas no Conselho, cópia da minuta do Regimento no computador e da votação da aprovação do Plenário, mas não há o Regimento impresso. O Conselheiro SÉRGIO comenta sobre não haver o processo do Regimento Interno e que seja feito e recupere tudo o que foi construído sobre o tema, na sequência histórica, um resumo. O PRESIDENTE aponta que o processo será passado para a Comissão de Atos Administrativos e Finanças para formatação e para próxima Plenária, que esse Regimento tenha que estar no CAU/BR. O Conselheiro ALTAIR questiona se o CAU está na legalidade ou ilegalidade e o Assessor Jurídico PAULO comenta que até que o Regimento se homologue pelo CAU/BR, algo deve ser aplicado e isso é o Regimento que já foi aprovado em Plenária e que está registrado, não estando na ilegalidade. O PRESIDENTE comenta sobre o pedido de reconsideração do Conselheiro DERALDO como membro do Conselho. O Conselheiro ALTAIR vota favorável ao pedido, o Conselheiro SÉRGIO vota favorável e acrescenta que deva servir aos demais Conselheiros e o Conselheiro BENEDITO vota favorável. Conselheiro ÉDER: marca aí ALTAIR meu tempo. Eu sou o único que você controla o tempo que eu falo, pode marcar aí para mim. Eu pediria aos colegas que não me ofendesse publicamente, esse é um pedido que eu faço, uma questão de respeito e educação, porque eu não ofendo ninguém. Por mais que eu tenha divergências de pensamentos, nunca ofendi ninguém nessa sessão plenária. Vamos manter um pouco de respeito, da ética, da dignidade humana, que é necessário mesmo em pensamentos divergentes. É o princípio do relacionamento civilizado que a gente espera que aconteça. O DERALDO faz parte da Comissão de Ética. Eu falo sob o ponto de vista da Comissão de Ética. A Comissão de Ética é composta por um número pequeno de integrantes, o LUCIANO, o SÉRGIO e DERALDO. Para nós é uma perda muito grande a ausência do DERALDO, como do GERALDO, do ponto de vista da contribuição que eles podem dar, do número de trabalho e processos que temos lá e só tem aumentado. O que surpreende DERALDO, não é se você trabalha ou não trabalha, você sempre contribuiu positivamente para a Comissão e eu tenho muito respeito por você profissionalmente. É uma pessoa que sempre teve a dignidade de estar colaborando positivamente, isso é uma coisa inegável. Não estou fazendo falsos elogios, você me conhece e sabe que eu não faço isso com ninguém. O que é ruim para nós, a ausência no sentido prático do funcionamento, então é essa definição que o Plenário pode referendar ou não. Eu não estou aqui para, para mim o que interessa é o trabalho, eu não tenho questões pessoais, não vou me candidatar mais, a minha contribuição já foi dada ao Conselho. Eu sou Arquiteto profissionalmente, eu não sou Conselheiro profissional, essa é uma definição que eu tenho. Então essa é uma questão prática, Regimental também. Se bem que nosso Regimento é muito mal feito, muito falho do ponto de vista jurídico, se reconduz com a maior facilidade porque é mal feito. Não tem uma participação de uma Assessoria Jurídica até na construção de cada palavra, ele não foi feito assim, no futuro talvez a gente possa ter um Regimento bem construído e elaborado. Então DERALDO, eu não tenho nada contra você, eu só quero que você participe, você é mais importante vindo, não é questão de excluir você. Você é uma pessoa de caráter, na questão da Ética você é muito importante, tem o perfil para estar trabalhando na Comissão de Ética. O GERALDO tem experiência, quando você não puder vir mande ele, a gente está super bem servido. A sua presença também, eu gostaria que você, sinceramente para mim eu prefiro que você faça parte da Comissão de Ética, do que te retirar do Conselho, se você puder integrar o Conselho novamente participando, contribuindo efetivamente, para gente será uma coisa muito positiva. A questão legal fica com o PAULO, sinceramente essa é minha opinião. A nossa Comissão está andando bem, está tudo tranquilo. Então é essa minha posição, Presidente. Se for por voto favorável da recondução do colega, resguardado os aspectos formais e legais, para mim está ok. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, a recondução do Conselheiro DERALDO como membro do Conselho, sendo aprovado por unanimidade. O Conselheiro DERALDO agradece a compreensão de todos os presentes e assume alguma falha que houve da sua parte, em razão das ausências. O Conselheiro SÉRGIO faz a leitura das suas propostas relacionada à mudança de sede, como a compra de um terreno e a construção da sede do CAU ou adquirir uma residência e reformá-la ou salas comerciais em edifícios, em construção ou construídos, levando em consideração a localização, estacionamento, segurança, valores, etc. O Conselheiro GERALDO parabeniza a iniciativa do Conselheiro SÉRGIO pelo levantamento de informações, mas não concorda em partes, pois acredita que deva haver uma ampliação da participação pela Comissão e que não seria o momento para votação, pois trata do mesmo assunto do Conselheiro ALTAIR. O Conselheiro NICÁCIO concorda com o Conselheiro GERALDO e também com o que foi levantado pelo Conselheiro SÉRGIO, mas acredita que seria importante juntar todas as informações em um trabalho único e levar para Comissão. Conselheiro ÉDER: Então, é, o que eu acho importante, é a consulta aos profissionais para saber, não induzir através de perguntas. Mostrar que tem a disponibilidade da verba, tantos mil reais e que existem, assim, para que as pessoas façam sugestões com relação a isso, em nome próprio, Concurso. Por que senão fica, uma relação muito, por ter sido eleito não me dá o direito de tomar decisões tão importantes sem consultar as pessoas, porque o processo democrático infelizmente é de consulta, de debate, de discussões. Se a gente não teve costume ainda no Brasil desse processo, mas a gente está caminhando para isso, já evoluímos bastante, eu acho que o CAU tem que dar esse passo, não no sentido de evitar críticas, mas no sentido de acolher idéias e sugestões. Não sinto que seja uma coisa excludente, mas eu acho que o processo de consultar, perguntar é até certo ponto, o ideal, para que você tome atitudes importantes, com mais respaldo, com mais responsabilidade. O Conselheiro ALTAIR concorda com a opinião dos Conselheiros NICÁCIO e GERALDO para que se trabalhem as propostas em uma Comissão e aponta que sua proposta seria para eliminar o gasto com aluguel, por questão de tempo seria ideal. Acredita que a consulta aos profissionais demandaria muito tempo e o desperdício com o valor do aluguel poderia aumentar. O Conselheiro BENEDITO aponta que os Conselheiros foram eleitos e detêm responsabilidades, não concordando com a sugestão do Conselheiro ÉDER. A Coordenadora Administrativa CLEIA alerta que a pesquisa, mesmo sendo válida, deve haver cautela, pois poderá gerar uma expectativa para os profissionais que não irá depois ser atendida, uma vez que terá que comprar através da Administração Pública. Aponta que tem toda a questão da legalidade, pois em um edital, não se pode escolher um local geograficamente e caso a pesquisa seja implanta deve-se ter cautela. Conselheiro ÉDER: toda vez que acontecer isso eu vou parar. Eu estou pedindo Presidente, peça ao Plenário um pouco mais de respeito, isso aqui é uma Autarquia Pública, isso aqui não é um boteco. PRESIDENTE: vamos se manter, por favor. Conselheiro ÉDER: é só para não ridicularizar, ficar sendo contra a questão, é uma opinião apenas que foi colocada, com relação à pesquisa. Essa é minha maneira de ver o mundo. É bom que as pessoas entendam que a gente tem opiniões e que se consulte, por exemplo, as cidades mais democráticas dos países que deram certo no mundo e vejam que nada nesses países é feito da cabeça de gestores, sem um referendo popular. Então vai lá nos países nórdicos, vai conhecer um pouco da história da humanidade e veja o que acontece com esses países. Se você vai tomar uma decisão sozinho lá e assumir essas definições assim, nem é questão de... Deraldo que gosta da área de planejamento urbano, quanto tempo se demora para tomar uma decisão de implantar um empreendimento em um país democrático, uma sociedade organizada, justa e igualitária. São 50, 100 anos, não é brincadeira. Não estou propondo um absurdo. Estou propondo aquilo que eu tenho, política social de uma pessoa que tem uma formação mais abrangente, eu fiz curso de História, aprendi um pouco lá também, a considerar os aspectos culturais e sociais também. O Conselheiro SÉRGIO aponta que fez uma proposta a 1 (um) ano atrás para se consultar os profissionais pois não se sente à vontade para assumir tamanha responsabilidade pois trata-se de gastar todo o patrimônio do CAU. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, a proposta do Conselheiro SÉRGIO apresentada, não sendo aprovada. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, o encaminhamento da proposta do Conselheiro SÉRGIO para a Comissão de Ensino e Exercício, sendo aprovada. O PRESIDENTE comenta sobre a substituição do Conselheiro HIGOR, pelo Conselheiro LAURO como membro da Comissão Especial, sendo aprovada pelo Plenário a reformulação da Comissão. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, a proposta da aprovação para mudança imediata da sede do CAU, não sendo aprovado. O Conselheiro SÉRGIO comenta sobre o repasse do banco de dados dos profissionais Arquitetos para quem quiser comprar. O Conselheiro aponta ser contra esse repasse, apenas favorável o repasse do e-mail através de consulta aos Arquitetos, para que os mesmos aceitem ou não esse fornecimento de informação. O PRESIDENTE comenta que a idéia do Conselheiro é interessante, mas que precisaria do parecer da Assessoria Jurídica sobre a possibilidade do CAU vender essas informações para que não tenha nenhuma ação contrária a isso. O Conselheiro BENEDITO comenta que o Assessor Jurídico faça uma pesquisa sobre esse assunto para um parecer e aponta ser totalmente contra essa questão, por se tratar de finalidade comercial. O Conselheiro GERALDO também concorda com o posicionamento do Conselheiro BENEDITO, sendo contra e caso não tenha autorização para divulgar as informações e essas forem divulgadas, caberia processo. O Conselheiro aponta que se for feito isso deverá encaminhar um e-mail para cada profissional autorizando ou não, que se divulgue. O Conselheiro ALTAIR também é contra essa questão que poderá gerar processo e o Conselheiro LUCIANO também comenta ser contra a divulgação. Conselheiro ÉDER: Eu não estou entendendo, essa Sessão está muito estranha, para mim é surpreendente a própria colocação do LUCIANO, com relação a essa brincadeira e provocação, pois é integrante da Comissão de Ética do Conselho, então me preocupa muito essa postura, em uma Sessão Plenária que está sendo gravada e vai gerar uma Ata que vai se tornar pública, essa ironia, essa brincadeira. Conselheiro LUCIANO: eu não te ofendi, não. Conselheiro ÉDER: A ironia é uma forma de ofensa dissimulada, então, eu acho assim, é totalmente desnecessário e acho que é uma perda de tempo para esse tipo de situação. Eu não sou político cara, não tenho vínculo com qualquer partido político, entendeu? Nunca trabalhei em função de partido político aqui dentro do Conselho, nunca tive nenhum envolvimento com essa classe, mesmo porque eu não acredito que em um país não temos partido político, temos grupos políticos, são coisas totalmente diferentes. Então não confundam, não façam insinuações sobre mim, eu acho desagradável, desnecessário. Eu estou aqui trabalhando como Arquiteto, como Conselheiro, entendeu? Uma história de vida que é muito interessante e importante, então eu pediria Claudio, só um pouco de respeito na minha atuação, no meu trabalho aqui, então esse tipo de situação me surpreende Luciano, vindo de você. Estou sendo bem sincero, assim, só para não me alongar mais. Eu só peço Presidente, responsável pela condução dos trabalhos, exija dos participantes um pouco mais de retidão e postura ética e profissional porque senão fica difícil, partir para um lado de insinuações, de brincadeiras. Eu não vou participar mais das Plenárias se forem conduzidas dessa forma, estou sendo sincero. Conselheiro LUCIANO: Preciso me justificar. Desde o começo, todos me conhecem, sabem a postura que eu tenho. Não estou brincando e a minha ironia, não é ironia, foi uma coisa que você falou e eu simplesmente estou confirmando, tá? Em nenhum momento fugi com respeito contigo. O meu bom humor me permite fazer esse tipo de brincadeira contigo. Por favor, em nenhum momento eu fui irônico com você e com ninguém aqui no Plenário. Eu sempre vou ser bem humorado e amigo de todo mundo. Não vou mudar minha postura porque você quer. Em nenhum momento eu fui antiético com ninguém. O PRESIDENTE coloca em regime de votação, a questão da solicitação do repasse de banco de dados com nomes e e-mails, com a autorização dos profissionais via SICCAU, não sendo aprovado. O Conselheiro BENEDITO faz o relato sobre sua participação no Evento “Cuiabá para Pessoas” e aponta que foi muito importante o tema, mostrando as fotografias e comenta que desculpou-se com o Abílio, realizador do Evento, sobre como o CAU conduziu a situação de sua participação com apoio. Aponta que no Evento houve a oportunidade de discutir com os jovens sobre o mercado de trabalho, o posicionamento da formação do Arquiteto. O Conselheiro LUCIANO complementa que foi um Evento muito interessante e rico, com a participação de profissionais espetaculares, onde foram discutidos temas como Arquitetura Residencial e todos os conceitos envolvidos e comenta que o CAU, mais uma vez, perdeu a oportunidade de estar presente em um Evento de peso. O PRESIDENTE comenta que participou pelo CAU, pois pelo que foi discutido em Reunião, acreditou que dava possibilidade para participar do Evento e representar o CAU. Aponta que sua fala foi institucional, resgatando a história do CAU pelas resoluções, do Código de Ética, Tabela de Honorários, direitos autorais e outras coisas importantes. O Conselheiro NICÁCIO comenta que houve Reuniões sobre o assunto, que houve uma Reunião no sábado com o Abílio e o Conselheiro SÉRGIO sobre como solucionar e enquadrar tudo dentro de um processo, mas não houve encaminhamento no processo de documentação. O Conselheiro BENEDITO aponta que não houve bom senso na decisão. O Conselheiro NICÁCIO continua e comenta que no domingo, o próprio Abílio entrou em contato e comunicou que não ia continuar com o apoio do CAU, pois gostaria de ter mais autonomia. O Conselheiro SÉRGIO comenta que houve injustiça em relação a esse tema com alguns Conselheiros e aponta que nessa Reunião, não houve nenhuma contestação sobre o Evento e sim sugestões, para que colocassem alguns representantes para discutir assuntos em geral, mas não apenas um profissional discutindo, por exemplo, “O legado da Copa”, como foi apresentado. O Conselheiro BENEDITO aponta que o que houve foi uma inversão do decidido na Reunião Plenária do Apoio, pois apenas era para ser formatada uma programação do Evento, com dias e horários. Conselheiro ÉDER: Eu estou pedindo Presidente, que seja feita a transcrição da fala do Abílio, quando ele esteve aqui. Para próxima Plenária, a transcrição literalmente de tudo o que foi falado. Eu quero a transcrição da fala dele, porque nós vamos fazer essa análise, nua e crua do que ele falou aqui. O PRESIDENTE passa o andamento da Reunião para o Conselheiro NICÁCIO, pois precisa ausentar-se da Plenária. O Presidente em Exercício NICÁCIO relata que os assuntos em Pauta não abordados, por falta de tempo, que sejam transferidos para a próxima Reunião. O Conselheiro SÉRGIO sugere que seja marcada uma Reunião Extraordinária para abordar esses assuntos pendentes, para o dia 13/09/2014. O Presidente em Exercício coloca em regime de votação, a aprovação da Reunião Extraordinária para o dia 13/09/2014 (sábado), das 8:00hs às 11:00hs, sendo aprovada com 3 (três) votos à favor, 1 (um) contra e 1 (uma) abstenção. Nada mais havendo a relatar, o Presidente em Exercício declara encerrada a reunião às 13h15m, lavrando-se a presente Ata, a Assistente Administrativo Evelize da Silva Barbosa, que vai assinada por mim e pelo Presidente Cláudio Santos de Miranda, Presidente do CAU-MT.
Evelize da Silva Barbosa
Assistente Administrativo
Claudio Santos de Miranda
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